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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Prefeito do Município de São João da Boa Vista dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“O município de São João da Boa Vista (...) estabeleceu seu arcabouço legal e criou o seu próprio Sistema Municipal de Educação, aprovando toda a legislação a respeito do assunto, ou seja: Conselho Municipal de Educação, Regimento Interno do CME, composição e endereço do CME, Sistema Municipal de Ensino e Plano Municipal de Educação.

“O Sistema Municipal de Ensino (...) é constituído de instituições de ensino infantil, fundamental e 01 (uma) Escola de nível médio profissionalizante, mantidas pelo poder público municipal. Todas as escolas acima referidas, com exceção da escola de nível médio, são supervisionadas pelas Especialistas vinculadas ao Departamento Municipal de Educação.

“A escola de nível médio profissionalizante continuou com a supervisão da Diretoria de Ensino local, órgão da Secretaria de Estado da Educação, acordo feito nas administrações anteriores.

“Diante das dificuldades que estão sendo criadas na atual administração por ingerência na definição da direção da referida escola pelo órgão local da SEE, gostaríamos que nos prestassem os seguintes esclarecimentos:

“1º) Quais as providências a serem tomadas para a transferência formal da responsabilidade da Escola de nível médio profissionalizante para o Sistema Municipal de Ensino, atendendo às disposições do Artigo 211 da Constituição Federal?

2º) O Parecer CNE nº 05/97 esclarece a responsabilidade da escola na expedição de históricos escolares, deixando claro que documentos para certificação de situação escolar são de exclusiva responsabilidade da escola, na forma regimental que estabelecer e com dados que garantam a plena informação a ser contida em cada documento. 

3º) A Escola acima referida enviava para a Diretoria de Ensino local as laudas com a relação de alunos aprovados nos vários cursos para serem incluídos no sistema GDAE. Perguntamos: a Escola com a Supervisão do Sistema de Ensino Municipal pode encaminhar essas laudas diretamente para publicação no Diário Oficial do Estado? O Município possuindo seu Jornal Oficial pode fazê-lo em seu próprio órgão de divulgação?”

1.2. APRECIAÇÃO

 A Lei Federal nº 9394/96 dispõe:

Artigo 8º: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

Artigo 18: “Os sistemas municipais de ensino compreendem: I- as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal; II- as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; III – os órgãos municipais de educação”. 

Importa, ainda, observar o que dispõe a Constituição Federal em seu artigo 211, § 2º, com a nova redação dada pela EC 14/96: “Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil” e o disposto no artigo 240 da Constituição do Estado de São Paulo: “Os Municípios responsabilizar-se-ão prioritariamente pelo ensino fundamental, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria, e pré-escolar, só podendo atuar nos níveis mais elevados quando a demanda naqueles níveis estiver plena e satisfatoriamente atendida, do ponto de vista qualitativo e quantitativo”.

Ao criar seu sistema municipal de ensino, o município de São da Boa Vista optou, inicialmente, por manter-se integrado ao sistema estadual no que se refere à supervisão de sua escola de educação profissional técnica de nível médio. Ao decidir agora, dentro de sua autonomia e das competências que lhe confere a legislação, assumir a supervisão da referida escola, conforme consta de sua Lei Municipal 142, de 29 de abril de 1998, em seu art. 7º, IV, basta que comunique formalmente o fato à Diretoria de Ensino de São João da Boa Vista, visando organizar os procedimentos rotineiros implicados no processo de transferência de supervisão.

Deve, ainda, o município, atentar para as disposições constitucionais.

No que concerne à inserção dos seus alunos concluintes do Ensino Fundamental, Médio e de Educação Profissional Técnica de Nível Médio no sistema GDAE – Gestão Dinâmica de Administração Escolar (www.gdae.sp.gov.br), deve o órgão de administração da educação do município designar uma pessoa de sua equipe, a qual receberá uma senha de acesso exclusivo ao sistema eletrônico do GDAE. A senha será obtida por intermédio da responsável pelo GDAE, junto à Diretoria de Ensino da Região de São João da Boa Vista. Observe-se que, após 2002, a relação de alunos concluintes não mais é publicada em órgãos da imprensa oficial, e sim, no sistema eletrônico do GDAE, órgão oficial da Secretaria de Estado da Educação, que dá publicidade às laudas dos alunos que concluíram seus cursos nas escolas do sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

Convém, ainda, que o órgão municipal seja orientado pela Diretoria de Ensino para fins de inclusão e atualização de suas unidades escolares e respectivos cursos no cadastro de cursos do CIE – Centro de Informações Educacionais da Secretaria da Educação, no qual devem estar registrados todos os estabelecimentos do sistema regular de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, nos termos deste Parecer.

Envie-se cópia à Diretoria de Ensino da Região de São João da Boa Vista.

São Paulo, 18 dejunho de 2007.

a) Cons. Amarilis Simões Serra Sério

                   Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Maria Teresinha Del Cistia, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de junho de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

              Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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